
























































































































































































































































































Em 19/12/1983, ocorreu a fundação do Departamento Intersindical de Assessoria

Parlamentar (DIAP), na sede da Confederação Nacional dos Trabalhadores na

Agricultura (CONTAG), em BrasílialDF.
Integraram a Comissão Organizadora do Departamento as seguintes entidades:

Confederação Nacional dos Trabalhadores em Transportes Marítimos, Fluviais e

Aéreos (CONTTMAF), Confederação Nacional das Profissões Liberais (CNPL),

Federação Nacional dos Trabalhadores nas Indústrias Urbanas, Federação Nacional
dos Estivadores, Federação Nacional dos Trabalhadores em Empresas de

Telecomunicações e Operadores de Mesa Telefônica e o advogado Ulisses Riedel.
Estavam presentes na primeira Assembléia 51 entidades sindicais de todo o

país, que aprovaram os Estatutos, elegeram e deram posse à primeira diretoria, além
de definir a contribuição das entidades associadas.

O modelo estrutural do DIAP foi inspirado no do DIEESE (Departamento
Intersindical de Estatísticas e Estudos Sócio-Econômicos), fundado em São Paulo em

1955, com um corpo diretivo composto de dirigentes dos sindicatos filiados e uma

Diretoria Técnica. Segundo Santos (1998), enquanto a atuação do DIEESE se
desenvolveu no âmbito técnico e científico, sem engajamento político direto, o DIAP

tomou o caminho político, atuando como lobby.

De acordo com Figueira (1987:46),
"Como DIAP,os trabalhadoresbrasileirosseguema trilhadaAFUCIOnorte-americana,que
congregamais de 100 sindicatosnacionais- de professoresa bombeiroshidráulicose
funcionáriospúblicos- com 15 milhõesde associados,que dispõede um departamento
parlamentarocupandoum prédiointeiroa dois quarteirõesda Casa Branca- um império
onde reinamoito lobistasassistidospor 15especialistascomcurso superior(engenheiros,
advogados,economistas,administradores),seteex-deputadose ex-senadorese centenas
de secretárias,datilógrafase arquivistasque desenvolvematividadesque compreendem
desde a elaboraçãode projetosde lei até o levantamentode fundos para campanhas
políticas".

o DIAP e a Assembléia NacionalConstituinte

O DIAP apresentou uma performance excelente durante os trabalhos da
Assembléia Nacional Constituinte e foi justamente nesse momento que seu trabalhou
ganhouvisibilidadee credibilidade.
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Porém, os anos que antecederam a instalação da Assembléia Nacional
Constituinte também foram marcados por muito trabalho.

Em 1984, as atividades mais importantesdo DIAP foram a elaboraçãodo Projeto
Um - que congregava as bandeiras e lutas do movimento sindical - como a aprovação
de anteprojeto de lei que proibia a demissão imotivada, e o lançamento do Jornal do
DIAP, primeiro órgão de comunicação do Departamento, enviado para as entidades
sindicais de todo país.

1985 foi tomado por discussões sobre os projetos Dois e Três do DIAP. O projeto
Dois versava sobre o Poder Normativo da Justiça do Trabalho e o projeto Três, sobre a
OrganizaçãoSindical.

Em 1986, além das discussões sobre a aprovação de Projeto de Lei sobre
demissão imotivada,Assembléia Nacional Constituinte,jornada de trabalho de 40 horas
e paridade entre trabalhador aposentado e ativo, houve o lançamentodo livro Quem é
Quem do DIAP, que examinou a atuação parlamentar dos deputados federais da
Legislatura 1983/1987.

Com a instalação da Assembléia Nacional Constituinte em 10 de fevereiro de
1987, todos os esforços do DIAP estiveram voltados para ela. Nesse período, eles
apresentaram uma EmendaPopular sobre os Direitosdos Trabalhadorese participaram

ativamentedo Centro de Estudos e Acompanhamentoda Constituinte (CEAC/UNB).Foi
a partir das experiências observadas pelo CEAC/UNBque o DIAP ajudou a criar, que o
livro "CidadãoConstituinte: a saga das emendas populares,,19foi elaborado.

O amplo movimento de "Participação Popular na C.onstituinte",atuante durante
todo o processo constituinte, elaborou emendas populares à Constituição e coletou
subscrições em todo o país, marcando um momento de inflexão no qual práticas
predominantemente reivindicativas, de ação direta ou "de rua", foram substituídas por
propostas políticas mais elaboradas e levadas aos canais institucionais conquistados,
como a própria iniciativa popular de lei que permitiu as emendas constituintes
(Carvalho, 1998).

19 MICHILES, Carlos, et aI. Cidadão Constituinte: a Sagadas emendas populares. Rio de Janeiro, RJ: paz
e Terra, 1989.
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